PARECER Nº 1622, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 684, DE 2010


De autoria do nobre Deputado José Cândido, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação da Lei n° 10.354, de 1999, que dispõe sobre a proteção e auxílio às vítimas da violência.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência do Estado-membro, conforme artigos 24 e 25, §1° da Constituição Federal e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24, caput, da Constituição Estadual.


Nesse sentido, entendemos que cabe ao Estado-membro o estabelecimento de políticas que visem à proteção dos direitos humanos e ao aprimoramento da segurança pública, especialmente quando de caráter preventivo, como é o caso da presente propositura, pela qual se pretende incluir no rol de vítimas de violência da Lei n° 10.354, de 1999 os defensores dos direitos humanos que sofram ameaças em razão de sua militância, conferindo, assim, proteção especial àqueles que se encontram em maior estado de vulnerabilidade.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 684, de 2010.


É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16-2-2011.

a) Vanderlei Siraque – Presidente
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